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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Ednaldo Vuturino da Silva – Adv.: Rinaldo Barbosa de Melo

1º  Apelado:  Câmara  Municipal  de  São  Domingos  do  Cariri  –  Adv.: 
Leonildo Apolinário de Macedo

2º Apelado: Município de São Domingos do Cariri – Adv.: Enio Maia
EMENTA: AÇÃO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  ATO  QUE  VIOLOU 
PRINCÍPIO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA. 
PUBLICIDADE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO 
HARMÔNICO.  CONDUTA  ILÍCITA. 
CONDENAÇÃO.  APLICAÇÃO  DAS  PENAS 
PREVISTAS NO ART. 12, III, DA LEI 8.429/92. 
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DO APELO.
- Comprovado nos autos que o demandado, 
enquanto  gestor  público,  violou  o  princípio 
constitucional  da  publicidade  da 
Administração,  a  aplicação  das  sanções 
previstas  no  art.  12,  inciso  III,  da  Lei  de 
Improbidade Administrativa é medida que se 
impõe,  não  sendo  necessária  a  reforma  da 
sentença que implementa a sanção dentro dos 
parâmetros  da  razoabilidade  e 
proporcionalidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em negar provimento ao apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Ednaldo 
Vuturino da Silva  (fls.  141/144),  contra  a  sentença de fls.  131/137, 
proferida pelo Juízo da Comarca de Cabaceiras, que julgou procedente os 
pedidos contidos na Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Município de São Domingos do Cariri contra o apelante.

Ao sentenciar o feito, o magistrado singular condenou o 
demandado  por  ato  de  improbidade  administrativa,  aplicando-lhes 
sanções previstas no art. 12, inciso III, decretando-lhe a perda da função 
pública; suspensão dos direitos políticos do promovido pelo período de 04 
(quatro)  anos;  proibição de contratar  com o  Poder  Público  ou receber 
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de 04 (quatro) anos, além do pagamento de custas e despesas 
processuais, além da judiciária.

Irresignado,  Ednaldo  Vuturino  da  Silva  apelou  da 
sentença,  alegando,  em  síntese,  que  não  violou  nenhum  princípio  da 
administração  pública;  que,  na  qualidade  de  vereador,  não  retirou  da 
Câmara Municipal  de São  Domingos do Cariri  documentação contábil  a 
que se refere a inicial. Ao final, pediu o provimento do apelo.

A  Câmara  Municipal  de  São  Domingos  do  Cariri  e  o 
Município de São domingos do Cariri ofereceram contrarrazões, pugnando 
pela manutenção da sentença (fls. 17/151 e 152/156).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de 
Justiça opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 163/164).

É o relatório.

V O T O
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O cerne da questão gira em torno da ocorrência,  ou 
não,  de  ato  de  improbidade  administrativa  consistente  na  violação  do 
princípio da publicidade da Administração Pública, como ficou consignado 
na sentença de primeiro grau.  Assim,  ao longo de todas as  alegações 
recursais, o apelante alega, em síntese, que o ato por ele praticado não 
configura improbidade administrativa.

Consta dos autos provas no sentido de que o apelante, 
quando exercia o cargo de Vereador do Município de São Domingos do 
Cariri  e  Presidente  do  Poder  Legislativo  local,  suprimiu  documentação 
indispensável à administração municipal, a qual seria necessária para se 
ter  ciência da situação administrativa,  contábil  e  financeira  da Câmara 
Municipal daquele ente público.

 
Como é sabido, constitui ônus do réu a comprovação 

dos  fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  do  autor, 
como preceitua o art. 333, II, do Código de Processo Civil. Ocorre que o 
demandado não comprovou que os documentos descritos na inicial teriam 
permanecido na administração do Legislativo municipal. Isso demonstra a 
clara intenção do agente público em afrontar o princípio constitucional da 
publicidade, que é protetor da probidade na administração pública.

Importante salientar que os documentos discriminados 
na inicial são públicos e necessariamente deveriam sempre permanecer na 
casa legislativa municipal, a fim de serem publicados para o conhecimento 
geral  dos  munícipes  e  gestores  públicos,  com  o  objetivo  de  que  os 
mesmos  soubessem  como  a  Administração  Pública  municipal  estava 
atuando.

Portanto,  o  apelado  violou  o  princípio  da  publicidade 
que rege a Administração Pública, nos termos dos art. 11, IV, da Lei nº 
8.429/92, motivo pelo qual ao mesmo deveriam ser impostas as sanções 
contidas  no  art.  12,  III,  da  LIA,  conforme  procedeu  o  magistrado 
sentenciante.

Importante ressaltar que, visando proteger o cidadão 
contra  arbitrariedades  causadas  por  atos  de  improbidade,  o  legislador 
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pátrio,  por  meio  da  Lei  n.º  8.429/92,  estabeleceu,  em seu art.  11,  o 
seguinte:

“Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa 
que  atenta  contra  os  princípios  da  administração 
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres 
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade 
às instituições, e notadamente:”
IV - negar publicidade aos atos oficiais;

Como sanção à pratica de atos dessa natureza, o art. 
12, inciso III, do mesmo diploma legal, preceitua:

Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis 
e  administrativas  previstas  na  legislação  específica, 
está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada 
ou  cumulativamente,  de  acordo  com a  gravidade  do 
fato: (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009).
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do 
dano, se houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento 
de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça passou 
a entender que a Lei de Improbidade Administrativa deve ser aplicada no 
sentido de punir o administrador desonesto e não o administrador inábil. 
Vejamos: 

“A  finalidade  da  lei  de  improbidade 
administrativa  é  punir  o  administrador 
desonesto"  (Alexandre  de  Moraes,  in 
"Constituição  do  Brasil  interpretada  e  legislação 
constitucional", Atlas, 2002, p. 2.611). "De fato, 
a lei alcança o administrador desonesto, não 
o  inábil,  despreparado,  incompetente  e 
desastrado" (REsp  213.994-0/MG,  1ª  Turma, 
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Rel. Min. Garcia Vieira, DOU de 27.9.1999)." (REsp 
758.639/PB, Rel. Min. José Delgado, 1.ª Turma, DJ 
15.5.2006).  A  Lei  8.429/92  da  Ação  de 
Improbidade Administrativa,  que  explicitou  o 
cânone do art. 37, § 4º da Constituição Federal, 
teve  como  escopo  impor  sanções  aos  agentes 
públicos  incursos  em  atos  de  improbidade nos 
casos  em que:  a)  importem em enriquecimento 
ilícito (art.9º); b) que causem prejuízo ao erário 
público  (art.  10);  c)  que  atentem  contra  os 
princípios da Administração Pública (art. 11), aqui 
também  compreendida  a  lesão  à  moralidade 
administrativa. (STJ, RESP 734984/SP, 1ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 18/12/2007)

Deste  modo,  entendo  como  correta  a  aplicação  das 
sanções  previstas  no  art.  12,  inciso  III,  sendo imposta  ao  apelante  a 
perda da função pública; suspensão dos direitos políticos do promovido 
pelo período de 04 (quatro) anos; proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de 04 (quatro) anos.

Isto  posto,  considerando  todo  o  conjunto  probatório 
carreado aos autos e amplamente analisado acima, bem como a valoração 
da gradação da ilicitude praticada pelo agente pelo juízo  a quo, não há 
como  reformar  a  decisão  apelada,  pois  as  sanções  aqui  aplicadas 
encontram-se dentro do que se entende como razoável e proporcional.

 
Com estas razões, NEGO PROVIMENTO ao apelo. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.
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Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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